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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0540-01 O. 307/81-31

AMB

11 de setembro	 84
Sessão de 	 del9 	 	 ACORDAO N.°  CSRF/02-0.140

Recurso n.°	 RP/201-0.120

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: FRANCISCO CELINO DE SOUZA FILHO

IPI - aLCULO DO IMPOSTO - Bebída da po4íção 22.02,
Redução de allquota (Decteto nQ 75.659/75). A pattít
do advento do Deeketo nQ 78.289176, a 'educo de da
quota 4ubotdína-4e a uma dupla condíção: cettWcado--
do MínÁÁtjtío da Agnícu/turca, quanto ao4 padtõe4 de
ídentídade e qualídade exígído4 pata o ptoduto e de-
clatação da Sectetatía da Receíta Fedetal. Atos vín-
culado4 que não podem ut 4apLdo4 pot decí4ão de ou
tto jtgão da Admíní4ttação. Reuvw pitovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos	 Fis-
cais, a) Por maioria de votos, dar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros FERNANDO NEVES DA SILVA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 	 e
AMADOR OUTERELO FERNÃNDEZ; h) Por un nimidade de votos, propor a dis
pensa da multa por equidade, nos 	 s do relatario 	 e voto que pas-
sam a integrar o presente j gadó	 G1

n//4_
Sala das S- :ot r., em	 e setembro de 1984Ifi- 
AMADOR OU

	

	 RNÃNDEZIWPRESIDENTE
,d4s

LOURIERDES	 SA IS - RELATOR
tfn

LUIZ FERNANDO O	 IRA DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

segue verso -



Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAMIL

TON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, TERESO DE JESUS TORRES e SE

BASTIÃO BORGES TAQUARY. Fez sustentação oral pelo sujeito passivo

o Dr. JOSÉ DA COSTA E OLIVEIRA, com instrumento de mandato nos au-

tos, e, pela Fazenda Nacional, o Dr. LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE MO-

RA,ab.
v

•,



,,A4à,
4'00%

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N. 0540-010.307/81-31

Recurso rl.°:	 RP/201-0.120

Acordãorlf:	 OSRF/02-0.140

Recorrente :	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito passivo: FRANCISCO CELINO DE SOUZA FILHO

RELATÓRIO

Com as razões expostas a fls. 84/85, a FAZENDA NACIONAL,

por intermédio de seu Procurador-Representante, junto à Primeira Cã

mara do Segundo Conselho de Contribuintes, recorre a esta Egrégia

Cãmara Superior de Recursos Fiscais da decisão prolatada pelo Cole-

giado, consubstanciada no Acórdão n9 61.532. O julgado tem a seguin_
te ementa:

"IPI - CÁLCULO DO IMPOSTO - Bebída4 não alco6líca4. Redu
cão de a/íquota. Á ga/ta do 'Ato Dee/atat jtíoeUgído pec.
PoiLtanía n9 113/77 E de4cumptímento de obtígação ace j

-tía e não tem o podet de ímpedíA, o gozo do beneg.cío con_
cedído. Recut4o ptovído.

O recurso tem por base o inciso I do artigo 39 do Decre-

to n9 83.304/79. O recorrente nega razão à maioria por considerar

o contribuinte desobrigado de satisfazer às exige-ncias contidas na

Portaria MF/MA n9 113/77, no que toca ao ato declaratório a ser ex-

pedido pela Coordenação do Sistema de Tributação da Secretaria da

Receita Federal-: Sustenta, assim, que não existe "nokma de zobe dí

xeíto que penmíta ao julgadon (no caAo, 	 buna/ admínítnatívo) e

4u194títuít ao legíladot, ou maíA aptopxíadamente ao ca4o,	 .	 b4-

títuít ao admíní,stnadox."

Com essa argumentação, repele o entendimento da maioria

segundo o qual a falta do ato declaratório seria, meramente, descum

primento de obrigação acessOria, não impeditivo do gozo o benefi —

a-.	 Á •

r.L:CliMg-u,

if	 .	 ./
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beneficio.

Contra-razSes do sujeito passivo a fls. 90/93. Inici-

almente, sublinha:

"Ante4 4eja díto que o voto vencído da douta Con4elheí-
ta SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, que não o j e.z pot
e4ctíto, c' í. no 4entído de SE DAR PROVIMENTO EM PARTE
AO RECURSO DO CONTRIBUINTE PARA A 'RELEVAÇÃO DA PENA'.
Fíca apenas o tegítto."

Em seqll jncia, sustenta que o prolator do voto vencido

"não oí elíz, 'conce44a maxíma venía', na 4ub4uncão a ele4 do4

dato 4 em aptecíação, ja teMtído4 no tecux4o pnovído."

Faz, então, um retrospecto da legislação pertinente às

atividades prOprias do Ministério da Agricultura (pata o tegí4tto

a cla44í“cação, o conttole, a ín4pecão e a “4calízação de bebí-

da4 em getal, 4ob 04 a4pecto4 4anítdtío4 e 12ecno1Jg4íco4) e discor

re sobre a legislação especifica do benefício fiscal. Refere, a

seguir, que procurou a repartição fiscal, logo após a expedição do

Decreto n9 78.289, de 19.08.76, para requerer a redução, sendo in

formado da desnecessidade da provid jncia. Entende que a reparti-

ção agiu deslealmente, no caso, "anmando, a44-Lm, uma anapuca pata
o conttíbuínte." Considera que seu produto atendia aos requisi-

tos exigido. nas normas, e se assim não fosse, cabia ã autoridade

orientá-lo.1

É o relatório
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Leio, inicialmente, a declaração de voto apresentada

no AcOrdão n9 61.532, ora discutido, para que faça parte inte-

grante deste.

"O conttíbuínte utí/ízou-e de a/lquota teduzí
da pata tegtígetante4 que (Lbitíca em tet, pata taál
to, o centíícado a que e tegete o	 Decteto niimeto
78.289/76 (exígEncía con ,6íxmada no	 Decteto niimeto
84.637/80).

O benegcío , oí írustítuldo pe go Decteto mimeto
75.659/75 que exígía, pata L.La ptuícao, que oz ptodu
to4 (tegtígetantu e xepLesco ex-natutaí4), 4e en:
quadta4em na dímoo4ícoe da Leí n9 5.823/72, tegu-
lamentada pelo Dec/teto n9 73.267/73. Potetíotmente,
pelo Decneto n9 75.808/75, o benegcío peu4ou a con
templan c, tegtígetantu, Jte e4cos e nectatu que-.
contívuem i.i.co de_gtuta, de acotdo com o4 padnoe4
“xados pelo Míní4tetío da Agtícu/tuta (MA) que po4
4uí4em centíícado de negíAtxo' expedído pelo ot-
gão competente daque/e mín-bstetío. Nu4a ga3e, como
,se v'è, a conce42o exa automãtíca, batando eAtat o
ptoduto enquadtado nau dí4po4íc6u tegu/amentate (de
cteto3 cítadW.

Nova altetação	 tgíu com o Decteto n9 78.289/76,
de 18.08.16. Segundo e)se ato /ega/,	 onam ínc/uí
do no benegcío o)s tegtígetantu e tepteco	 na-ta
taí  que contíve44em extnato de emente, aínda	 de
acoxdo com oó padtõe 4íxado pelo MA e que pouí-
em o centí“cado ja mencíonado. Entnetanto, uma no

va condícão , cií ínttoduzída, qua. eja. a de que a te'
ducão do ímpo4to , c,e declanada_pela Secnetatía drã
Receíta Fedenal (SRF), ouvído o otgão competente do
MA, quanto ã conoiLmídade do ptoduto com c.c. catacte-
tí4tíca)s exígída noó padx6u de ídentídade e qua/í-
dade, e4tabelecído4 pelo Decteto n9 73.267/73 e do
ato4 complementa1te4 baíxado4 pelo MA.

O Decteto n9 84.637, de 16.04.80, telacíona a4
4eguínte4 condíc jeA: (a) que os pitoduos atendam ao4
padtõe4 de ídentídade e de qualídade exígído pelo
MA; (b) que utejam tegí,stxado4 no 5tgão competente
dee mínÁAtenío; e (c) que a neducão óeja. declata-
da pela SRF, APOS audíencía do MA.

f../

1Con4eqMncía: a pattít do Decteto .G.8.289/76 /
.d	 ..

-~— n

segue
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a conceão paou a dependet de declatação expte44a
da SRF, ouvído o	 tot tecníco do MA.

Attave4 da Pottatía Intetmíní4tetía/ n9 113,de
04.04.77, o4 M Jtii.os da Fazenda e da Agtícu/tuta
baíxatam notma complementatu dí4cíp/ínando a otmu
lação e a ttamítação do ptoce44o4 pata obtenção d-j.
declatação da SRF.

Como e v j , a outotga do benedícío dícal ob-
4etvou dua4 , a4e4 dí4tínta4. Na ptímeíta (víg2ncía
do Decteto4 n94 75.695/75 e 75.808/75), a conce44ão
eta AUTOMÁTICA, ba4tando ao conttíbuínte vetíícan, 4e
atendía ao4 tequí4íto4 da leí. Na 4egunda, exíge-4e
atendímento a padt6u de ídentídade e qualídade do
ptoduto e declaxação expte44a da SRF.

Pontanto, a pattít da. díjooíçõeA modíícado-
ta3, o ato concu4otío tem de e.ut exptu4o pela auto
tídade índícada na notma legal. Ttata-4e, no cao-,-
de ato VINCULADO ou REGRADO, que, na líção de HELY LO
PES MEIRELLES, e aque/e pata o qua/ a leí e4tabe/ec j-
tequí4íto4 e condíç6e4. Ne44a categotía de ato4 -
pto44egue - a4 ímpoíçõu legaí4 abo/alem, qua4e que
pot completo, a líbendade do admíní4ttadot, uma vez
que 4ua ação “ca ad4ttíta a04 pteA4upo4to e4tabe/e
cído4 pelo Podet P'j blíco pata a valídade da atívída=
de admíní4ttatíva.

Os díveto4 e4pecía/í4ta4 que ttatatam da mate
tía concotdam em que o admíní4ttadot não tem líbetdU
de pata te4o/vet obte a convení2ncía do ato, óobute.
4eu conte jtdo, ou 4obte cítcun4tãncía4 matetíaíA ou
pe.44oa.L6 do ca4o pattículat. Cabe-lhe, t2o-4omente,
con4tatat o atendímento does pte4upo4to e pnatícat
o ato.

No ca4o, temo4 que, a pattít da ínttodução da4
nova4 condíç6e4, o conttíbuínte não ptocutou	 enqua
dtat-4e a ela4 pela otma que SoL de“nída. Apega.-e.
ento, a.os tetmo4 da ,L4tematíca antetíot e de	 te-
pota obtída na tepattíção, no petIodo de tnan4íção
enttea notma antíga e a atua/.

Face ao expo4to,_entendo que a declatação	 da
SRF e tequí4íto nece44atío pata gozo da tedução. O
Jtgão competente pata e44a declatação e. a. Cootdena -
ção do Sí4tema de Ttíbutação. Não pode, poí4, o Con
4elho declatat dunece jtío um ato vínculado que da
e4ícjcía a uma conceão legal. Não pode, pot outto
lado, 4ubtítuít-4e ao jtgão competente pata decla-
tat que o ptoduto atende ao tequí441to4 exígído4 (e
e44e atendímento não 4e a.z clato no aut 4). Ne44e
ca4o, pot um lado a competEncía e do MA qu deve ,	 -/

11r,
see.e -
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pxonuncíax-e na otma detexmínada na Pottatía ínten
míní4tenía/ n9 113, quanto ao padtõu de ídentídad,2
e de qualídade, e de outto, não pode dat a uma decí-
ão em ju/gamento de ptocedímento gcal o eeíto de
um ato declatatjxío attíbuído, /ega/mente, a ClUtA0511..

gão da admíníAttação.

Sou, aím, pelo não ptovímento do tecuto. En
ttetanto, conídetando que ai ace.-Lvctsa/tetaçõu
na legí4lacão pettínente, ín4/uítam, e.m d jtvída, no
ptocedímento do conttíbuínte e ate mumo da tepaxtí-
cão que o jutíAdícíona, voto, tambem, no 4entído de
que o Con4elho ptoponha ao Senhot MíníAtto da Fazen
da a televacão da pena, pot eqUídade."

Postos os termos com que me pronunciei, no julgamen-

to do recurso voluntãrio, refiro-me âs contra-razões opostas pe-

lo sujeito passivo.

Faz ele um histórico dos sucessivos atos que têm per

tinEncia com a mate- ria: Lei n9 5.832/72 e seu regulamento, que

trataram de assunto relacionado com a competência do Ministério

da Agricultura, e, em seqüé- ncia, os atos que trataram, especifi-

camente, do benefTcio fiscal cuja aplicação ora se discute.

Ao comentar o Decreto n9 78.289/76, diz o contribuin

te que jã possuia o "certificado de registro" mencionado no ane-

xo V, eis que era exigência constante da regulamentação da Lei

n9 5.832/72.	 Na verdade, essa circunstância não estã em causa,

mas, sim, a condição introduzida pelo artigo 29, desse decreto

não transcrito pela defesa, e que diz, vetbíA:

"Axt. 29 - A teducão de aliquota con&tída pelo attí
go 19 do Decteto n9 75.659, de 25 de abtíl de 1975,-
te/atíva -6 bebída4 ínc/uída3 no dutaque con4tan-
te do Anexo a que neene o attígo antetíot, 4eta
declatada pela Sectetatía da Receíta Fedena/, em ca
da cao, apos audíê.ncía do Stgão competente do MíT
ní3tetío da Agnícu/tuta quanto ã conotmídadedo pto
dato com az catactexi4tíca exígída4 noS padt j eA de
ídentídade e qualídade e4tabelecída4 pelo Decteto na.
meto 73.267, de 6 de dezembto de 1973, e pelo ato.
complementate4 baíxado pot aque/e M ,í4tetío."

Aiw
sege -
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Fica, assim, claro, como dito na declaração de voto,

e que o contribuinte reproduziu nas suas contra-razões, que "a

outotga do beneÇcícío obetvou dua c.(Ae.4 dítíntcu". Até a vi-

gência do Decreto n9 78.289/76, era automática, a partir dele su-

bordinou-se a condições expressas, entre as quais a de que a de-

claração de redução seria dada pela Secretaria da Receita Fede-

ral.

O sujeito passivo argumenta que, logo após a expedi

ção do decreto, procurou a Secretaria da Receita Federal, atra-

vés da Delegacia da Receita Federal, ou seja: O Decreto ri-úmero

78.289 é datado de 18 de agosto de 1976 e foi publicado no Diá-

rio Oficial, no dia 19, seguinte, e o pedido foi protocolado 	 no

dia 29 de agosto, sob o n9 0580-009.861.

Não consegui ver essa argumentação confirmada nos au

tos.	 Embora com dificuldade, face à qualidade da cópia de fls.

12, o que vejo é um requerimento datado de 29 de junho de 1976

solicitando redução de 50% do imposto, citando a legislação en-

tão vigente da qual não constava o Decreto n9 78.289 e que, por

isso mesmo, não foi referido na petição.

Mais ainda.	 A fls. 11, cópia de folha do	 processo,

onde se lé:

- despacho do Chefe do Serviço de Tributação, datado

de 12 de julho de 1976, solicitando audiência do

Serviço de Fiscalização.

- despacho do Chefe dos Grupos de Fiscalização, em

14, seguinte, encaminhando a um dos grupos fiscais

(GF 01.02).

•	

- despacho do supervisor a um FTF, em 13 de agosto e

informação do fiscal,	 data ilegTvel na cópia que

se encontra nos autos

,)/
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Tais fatos, embora, no meu entendimento, irrelevantes

para a solução da lide, não confirmam as afirmações do contribuin

te no sentido de que requerera o benefício fiscal com base no De-

creto n9 78.289, visto que o fez antes da edição desse ato. t cer_
,

to que a resposta foi dada já na vigência dele. 	 Nunca afirmei	 o	 1,,
contrário, como alega o contribuinte nas contra-razões ao recurso:

II ...ao contnjutío do aítmado no voto vencído, em cauut, a ínonma

çao obtída pelo contxauínte na tepattíção... oí na vígJmcía do

decteto de tegencía, n9 78.289176".	 Mantenho, portanto, o quecon

signei naquele voto, nestes termos: "No ca4o, temo4 que, a paxtít
da ínttoducão da novas condícõe4, o conttíbuínte não pnocwiwu n-
quadtcut-se. a e.eccA pela ort.ma que cií. de“nída".

De fato, não o fez, ainda que aceita ponderação 	 no

sentido de entender que a nova condição s8 teria vigência a par-

tir da Portaria Interministerial n9 113/77. 	 Note-se que os fatos

que originaram a instauração do procedimento fiscal	 ocorreram

nos exercTcios de 1978 a 1980.

Temos, assim, que:	 (a) a petição do contribuinte so-

licitando redução do imposto foi feita em junho de 1976, quando a

legislação não lhe exigia essa providência. 	 Vale dizer,	 não ca-

bia ã autoridade fiscal se manifestar; 	 (h) a resposta foi	 dada

na vigência de nova legislação, verificando-se, ai, um erro da ad_
ministração, por não ser referir a ela;	 (c) ap -cis o seu pedido foi
editada nova legislação .a. qual o contribuinte não procurou se adap
tar;	 (d) a ignorância da nova disciplina sobre a matéria não po-

de ser oposta ã Fazenda Nacional para exoneração de pagamento de

imposto;	 (e) o erro de direito não aproveita nem ã Fazenda 	 nem

ao sujeito passivo.

Parece-me haver impropriedade na afirmativa feita ao

início das contra-razões, no sentido de que a culta Conselheira

SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK votara pelo provimento parcial pa-

ra relevação da pena. E sabido que os Conselhos de C

í
 tribui

/ tis

j

egue -
r ,
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Contribuintes n go t jm essa compete- ncia. 0 que podem fazer, e o

que fiz, foi votar, na C gmara recorrida, no sentido de que fos-

se proposta ao Senhor Ministro da Fazenda a relevação da pena

por eqüidade.	 Proposta que mantenho.

Face ao que foi exposto, voto pelo provimento do re

curso especial. Entretanto, considerando que as sucessivas alte

rações na legislação pertinente influiram, sem d j vida, no proce-

dimento do contribuinte e até mesmo da repartição que o jurisdi-

ciona, voto, tamb -em,no sentido de que esta Cãmara encaminhe	 ao

Senhor Ministro da Fazenda proposta de relevação da pena, por

eqüidade r	 ,,
-P1

ala das Se sões, em IP de setembro de 1984
, /

LOURIERDES FIUZA eos SANTOS

/,,•

•



Brasília, 20 de maio de 19 85

DESPACHO: De acordo com o parecer da Divisão de Legis-

lação Aplicada, que aprovo, e no uso da competência

que me foi subdelegada pelo Secretário da Receita

Federal através da Portaria n9 494, de 25 .0 8. 82 ,

ACOLHO a proposta de relevação de multa, pela apli-

cação do instituto da eqüidade, no valor original de

•Cr$ 627. 497,08 (seiscentos e vinte e sete mil, qua-

trocentos e noventa e sete cruzeiros e oito éenta..-

vos) , formulada pela Egrégia Camara Superior de Re-

cursos Fiscais em beneficio do interessado acima,

através do Acórdão n9 CSRF/02-0.140, . de 11 de se-

tembro de 1984, tendo em vista a no ocorrência de

fraude, conclui° ou sonegação do tributo e a prima

riedade da infração praticada, atestada ãs fls. 73

dos autos.

EIVANY ANTONIO DA SILVA

Coordenador
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